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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535, INCISO II, E 458, INCISO
II, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO DE TESE. OMISSÃO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM AFASTADA. CONTRIBUIÇÃO PARA
ASSISTÊNCIA-SAÚDE. SERVIDOR OCUPANTE DE DOIS CARGOS.
COBRANÇA DÚPLICE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL FEDERAL VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO STF. JUROS DE
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. NATUREZA CONTRATUAL.
ADEQUAÇÃO AO TEMA N. 905 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.

1. Quanto à alegada omissão na análise do art. 884, do CC, tal
matéria não foi apresentada na contestação nem nas contrarrazões do apelo,
razão pela qual o Tribunal de origem não tinha o dever de se manifestar sobre
ela, pois constitui manifesta inovação recursal quando da oposição dos
aclaratórios.

2. No tocante à incidência da contribuição para custeio-saúde sob a
ótica da duplicidade da cobrança, em que o servidor, detentor de dois
vínculos públicos, pretende a restituição dos valores descontados em relação
a apenas um dos cargos, as razões do recurso especial não indicaram o
dispositivo de lei federal supostamente violado ou cuja vigência teria sido
negada, o que caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia, atraindo
a incidência da Súmula n. 284 do STF.

3. Contudo, no julgamento do Tema n. 588 da sistemática dos
recursos repetitivos, a Primeira Seção do STJ fixou tese, na esteira do que
ficou decidido pelo STF no julgamento da ADI n. 3.106/MG, pela natureza
não tributária da relação jurídica estabelecida entre o Estado de Minas Gerais
e seus servidores e pensionistas quanto à cobrança de contribuição para
custeio dos serviços de assistência à saúde instituída por meio da LCE n. 64
/2002. Portanto, laborou em equívoco a Corte de origem ao adotar os índices
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de atualização monetária relativos aos créditos de natureza tributária,
devendo ser corrigido neste ponto, conforme tese firmada no julgamento do
Tema Repetitivo n. 905 do STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta extensão,
provido em parte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa12/06/2025 18/06/2025
parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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1. Quanto à alegada omissão na análise do art. 884, do CC, tal
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ela, pois constitui manifesta inovação recursal quando da oposição dos
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recursos repetitivos, a Primeira Seção do STJ fixou tese, na esteira do que
ficou decidido pelo STF no julgamento da ADI n. 3.106/MG, pela natureza
não tributária da relação jurídica estabelecida entre o Estado de Minas Gerais
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de atualização monetária relativos aos créditos de natureza tributária,
devendo ser corrigido neste ponto, conforme tese firmada no julgamento do
Tema Repetitivo n. 905 do STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta extensão,
provido em parte.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS e
pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS
GERAIS (IPSEMG), com fundamento no art. 105, inciso III, alínea , da Constituição daa
República, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
conforme a seguinte ementa (fl. 199):

 
AÇÃO ORDINÁRIA - CONTRIBUIÇÃO PARA ASSISTÊNCIA SAÚDE-

SERVIDOR OCUPANTE DE DOIS CARGOS - COBRANÇA DÚPLICE-
ILEGALIDADE - SUSPENSÃO DOS DESCONTOS RELATIVOS A UM
CARGO-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS - CABIMENTO - RESTITUIÇÃO
DOSDESCONTOS REFERENTES A UM DOS CARGOS - POSSIBILIDADE -
JUROS-CORREÇÃO MONETÁRIA- INAPLICABILIDADE A RESTITUIÇÕES
DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO DO ART. 1°-F, DA LEI 9.494197, COM A
ALTERAÇÃO DADA LEI 11.9601/09.

1 - Em caso de cumulação de cargos públicos, caracteriza  osbis in idem
descontos efetuados em duplicidade para custear a assistência à saúde.

2 - Devida é a suspensão dos descontos de contribuição relativos a um dos
cargos, sem prejuízo da prestação dos serviços médico-hospitalares pelo IPSEMG.

3 - A cobrança em dobro de contribuição social enseja a devolução do valor
pago a maior, respeitada a prescrição de 05 anos contada da data do pagamento
indevido e o ajuizamento da ação.

4 - Juros de mora a partir do trânsito em julgado, nos termos da Súmula
188 do STJ.

5 - Inaplicável ao presente caso o disposto no artigo 1°-F, da Lei 9.494197,
com a redação dada pela Lei 11.960109, devendo os juros moratórios ser
estabelecidos em 1% (um por cento) ao mês, a teor do artigo 161, §1°, do CTN, que
é norma especial sobre a matéria.

6 - Correção monetária a partir do desconto de cada parcela. Súmula 162,
do eg. STJ.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 222-226).
Nas razões do apelo nobre, a parte recorrente argumentou, em síntese (fls. 229-

240):
 
III.1-RECONHECIMENTO DE QUE OS SERVIÇOS DE SAÚDE

PRESTADOS PELO IPSEMG ERAM POSTOS À DISPOSIÇÃO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS - RECONHECIMENTO DA
VINCULAÇÃO ESTRITA ENTRE A ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA
ATACADA E O CUSTEIO DA SAÚDE - RECONHECIMENTO DE VALOR
PATRIMONIAL DOS SERVIÇOS PRESTADOS - RECONHECIMENTO DO
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CARÁTER CONTRAPRESTAÇIONAL DOS SERVIÇOS - DETERMINAÇÃO
DE MANUTENÇÃO DA OBRIGATORIEDADE DO ATENDIMENTO MESMO
SEM QUE OS INTERESSADOS CONCORRAM PARA O FINANCIAMENTO
DO SISTEMA - IMPOSSIBILIDADE - ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DOS
SERVIDORES - MATERIA DE ORDEM PÚBLICA

[...]
III.2-NULIDADE DO R. ACÓRDÃO RECORRIDO - PERSISTÊNCIA

NA CONTRADIÇÃO E OMISSÃO, MESMO QUANDO A d. TURMA
JULGADORA FOI INSTADA A SANA-LAS VIOLAÇÃO FRONTAL E
INEQUIVOCA AOS TERMOS DO ART. 535, II; e 458, II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL

[...]
III. 3. DA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1°-F DA LEI FEDERAL N° 9494,

DE 1997, COM REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI 11.960, DE 2009.
 
Contrarrazões às fls. 259-275.
O apelo nobre foi admitido na origem (fls. 295-298), ocasião em que foi

devolvido para a origem, para observância dos Temas n. 810 do STF e 588 e 905 do STJ
(fls. 360-363).

Foi realizado o juízo de retratação nos seguintes termos (fl. 501):
 

JUÍZO DE RETRATAÇÃO - ART. 1.030, INCISO II DO CPC/2015 -
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ - TEMA N.° 588 - CONTRIBUIÇÃO
PARA ASSISTÊNCIA À SAÚDE - IPSEMG - DOIS CARGOS - DESCONTOS
EM DOBRO - VEDAÇÃO  - MANUTENÇÃO DA RESTITUIÇÃOBIS IN IDEM
DOS VALORES EM DOBRO - CONSECTÁRIOS LEGAIS - TEMA N.° 810 DO
STF E TEMA N.° 905 DO STJ - CONDENAÇÃO DE NATUREZA TRIBUTÁRIA
- PREVISÃO ESPECÍFICA TAXA SELIC - EC N.° 113/21 - ACÓRDÃO
PARCIALMENTE REFORMADO PARA ALTERAR OS CONSECTÁRIOS
LÓGICOS.

1- A partir do advento do Recurso Especial n.° 1.348.679, submetido ao
regime dos recursos repetitivos, o Superior Tribunal de Justiça passou a considerar
que, tendo sido reconhecida, pelo Supremo Tribunal Federal, a
inconstitucionalidade da contribuição à assistência saúde instituída pela Lei
Complementar Estadual 64/2002, somente em razão da compulsoriedade da exação,
é possível, mesmo ante a declaração de inconstitucionalidade, a manutenção da
prestação dos serviços de saúde pela autarquia estadual, mediante a respectiva
cobrança de contribuição, quando demonstrado, nos autos, a adesão voluntária do
servidor ao sistema, não cabendo, nesta hipótese, a repetição dos valores
anteriormente recolhidos.

2- Havendo prova da manutenção do serviço de assistência à saúde,
descabe a repetição de indébito amparada pelos arts. 165 a 168 do Código Tributário
Nacional.

3- Verificado o desconto efetuado em dobro em razão do exercício de mais
de um cargo, a manutenção da restituição dos importes decorrentes do  ébis in idem
medida que se impõe.

4- O col. Superior Tribunal de Justiça, interpretando o entendimento
firmado pela Corte Constitucional, no julgamento do REsp n°1.492.221, selecionado

Documento eletrônico VDA48113920 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 11/06/2025 20:39:07
Código de Controle do Documento: 4d9be6f2-6d3b-4c57-8432-a658c033a0f3



como representativo da controvérsia, disciplinou os índices aplicáveis às
condenações impostas à Fazenda Pública.

5- A restituição dos valores descontados a título de contribuição
previdenciária possui natureza tributária, razão pela qual, na esteira do entendimento
firmado pelo col. STJ "A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na
repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de
tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora
são calculados à taxa de 1% ao mês (ad. 161, § 1 0 , do CTN). Observada a regra
isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a
utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros
índices".

6- Acórdão parcialmente reformado, em juízo de retratação, para alterar os
consectários lógicos.

 
A Vice-Presidência determinou a subida dos autos para a análise das demais

questões pendentes (fls. 518-519).
É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar, em parte.
Quanto à alegada omissão na análise do art. 884, do CC, tal matéria não foi

apresentada na contestação nem nas contrarrazões do apelo, razão pela qual o Tribunal
de origem não tinha o dever de se manifestar sobre ela, pois constitui manifesta inovação
recursal quando da oposição dos aclaratórios. A propósito: AgInt no AREsp n. 2.681.491
/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 18/11/2024

; AgInt no REsp n. 1.426.096/S22/11/2024 P, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .27/10/2016 22/11/2016

No tocante à incidência da contribuição para custeio-saúde sob a ótica da
duplicidade da cobrança, em que o servidor, detentor de dois vínculos públicos, pretende
a restituição dos valores descontados em relação a apenas um dos cargos, as razões do
recurso especial não indicaram o dispositivo de lei federal supostamente violado ou cuja
vigência teria sido negada, o que caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia,
atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia").

Cabe ressaltar que a simples menção a artigos de lei ou a dissertação sobre
atos normativos não se presta a atender ao requisito de admissão do recurso especial,
consistente na indicação clara e inequívoca do dispositivo de lei federal ou tratado que se
considera violado, o que se mostra indispensável, diante da natureza vinculada do
recurso. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.861.859/ES, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt20/11/2023 27/11/2023
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no REsp n. 1.891.181/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em , DJe de .16/10/2023 18/12/2023

Ademais, a via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do
direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa a
dispositivo da Constituição da República. Com a mesma compreensão: AgInt no AREsp
n. 2.298.562/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.085.690/PR, relator Ministro Paulo4/12/2023 11/12/2023
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .13/11/2023 17/11/2023

Contudo, no julgamento do Tema n. 588 da sistemática dos recursos
repetitivos, a Primeira Seção do STJ fixou tese, na esteira do que ficou decidido pelo
STF no julgamento da ADI n. 3.106/MG, pela natureza não tributária da relação jurídica
estabelecida entre o Estado de Minas Gerais e seus servidores e pensionistas quanto à
cobrança de contribuição para custeio dos serviços de assistência à saúde instituída por
meio da LCE n. 64/2002.

Confira-se:
 

ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO CPC/2015)
E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇO
DE SAÚDE AOS SERVIDORES PÚBLICOS. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO ESTADO DE MINAS GERAIS. COMPULSORIEDADE AFASTADA PELO
STF NA ADI 3.106/MG. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO POR INCONSTITUCIONALIDADE DO TRIBUTO
AFASTADA. INTERPRETAÇÃO DO JULGAMENTO DA ADI. FORMAÇÃO
DE RELAÇÃO JURÍDICA CONTRATUAL ENTRE SERVIDOR E IPSEMG.
POSSIBILIDADE. CONSTATAÇÃO DOS REQUISITOS. NECESSIDADE DE
EXAME DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. VEDAÇÃO. SÚMULA 280/STF.
MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO SERVIDOR. AVERIGUAÇÃO.
ATRIBUIÇÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO EM EXAME DE
RECURSO ESPECIAL VEDADO PELA SÚMULA 7/STJ.

IDENTIFICAÇÃO DA CONTROVÉRSIA E POSIÇÃO
JURISPRUDENCIAL DO STJ 1. Trata-se de Recurso Especial de servidor público
do Estado de Minas Gerais com intuito de obter a devolução dos valores pagos a
título de contraprestação pelos serviços de saúde (custeio da assistência médica,
hospitalar, odontológica e farmacêutica) instituída pela Lei Complementar Estadual
64/2002, sob o fundamento de que a denominada contribuição teria sido declarada
inconstitucional pelo STF na ADI 3.106/MG.

2. O STJ determinou, em diversos precedentes sobre casos idênticos, entre
os quais há julgamentos de minha relatoria, a repetição de indébito baseada na
declaração de inconstitucionalidade do tributo. Aponto alguns julgados sobre a
matéria: AgRg no AREsp 209.380/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda
Turma, DJe 15.5.2013; AgRg nos EDcl no REsp 1.280.082/MG, Rel. Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 5.2.2013; AgRg no REsp
1.302.649/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17.9.2012;
REsp 1.167.786/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28.6.2010.
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3. Como representativo da citada jurisprudência, transcreve-se parte do já
referido AgRg no AREsp 209.380/MG (Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda
Turma, DJe 15.5.2013): "diante do reconhecimento da inconstitucionalidade da
cobrança compulsória de contribuição para custeio de serviços de saúde, instituída
pela Lei Complementar Estadual nº 64/2002, há de se reconhecer o direito de
repetição das parcelas indevidamente recolhidas, independentemente da
disponibilidade e do uso dos serviços por parte dos servidores".

EXAME DA CONTROVÉRSIA 4. O que se depreende desse
entendimento é um raciocínio silogístico básico: a) Premissa maior: os tributos
declarados inconstitucionais devem ser devolvidos; b) Premissa menor: a
"contribuição" para a saúde cobrada pela Estado de Minas Gerais de seus servidores
foi declarada inconstitucional; c) Conclusão: a mencionada contribuição deve ser
devolvida aos que arcaram com ela.

5. Com a devida vênia do que vinha se decidindo no Superior Tribunal de
Justiça, há erro na premissa menor do silogismo antes mencionado, embora a
premissa maior deva permanecer incólume.

6. É que o STF, no julgamento da ADI 3.106/MG (Relator Ministro Eros
Grau, DJ 24.9.2010), somente afastou a compulsoriedade da denominada
"contribuição" para a saúde, o que torna possível a materialização de relação
jurídico-administrativa de fornecimento de serviços de saúde aos servidores, mesmo
após a decisão final da ADI, mediante comprovação da adesão ao serviço oferecido.

7. O STF estabeleceu na referida ADI que "os Estados-membros não
podem contemplar de modo obrigatório em relação aos seus servidores, sob pena de
mácula à Constituição do Brasil, como benefícios, serviços de assistência médica,
hospitalar, odontológica, social, e farmacêutica", mas fixou a possibilidade de que
"o benefício será custeado mediante o pagamento de contribuição facultativa aos
que se dispuserem a dele fruir", de forma que ficou decidida a
"inconstitucionalidade do vocábulo 'compulsoriamente' contido no § 4º e no § 5º do
artigo 85 da LC 64/02, referente à contribuição para o custeio da assistência médica,
hospitalar, odontológica e farmacêutica" (grifos não constantes no original).

8. Para melhor entendimento da matéria, transcrevem-se os dispositivos
legais relacionados (grifei os trechos que o STF expeliu do texto normativo): "Art
85. O IPSEMG prestará assistência médica, hospitalar, odontológica, social,
farmacêutica e complementar aos segurados referidos no art. 30 e servidores não
titulares de cargo efetivo definidos no art. 79, extensiva aos seus dependentes. [...] §
4º A contribuição será descontada compulsoriamente e recolhida diretamente ao
IPSEMG até o último dia previsto para o pagamento da folha dos servidores
públicos do Estado".

9. A denominada contribuição, portanto, continua a existir juridicamente, e
tão somente a expressão "compulsoriamente" foi abstraída do texto legal, o que leva
à conclusão de que é possível a formação da relação jurídica contratual de prestação
de serviços de saúde (custeio da assistência médica, hospitalar, odontológica e
farmacêutica) entre o Estado e o servidor público.

10. Tal constatação não desconsidera o que preceitua a Súmula 280/STF,
pois estão sendo citados os elementos que constam no próprio julgamento da
mencionada ADI para infirmar a tese, até então predominante no STJ, de que houve
declaração de inconstitucionalidade do tributo.

11. Como reforço de peso à presente argumentação, destacam-se trechos da
interpretação conforme a Constituição fixada no voto condutor da ADI 3.106/MG
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(Relator Min. Eros Grau) relativos à possibilidade de cobrança da "contribuição"
mediante a averiguação da voluntariedade da adesão ao serviço (citação integral no
voto do presente acórdão): "considerando os aspectos sociais da matéria e a
conhecida longa tradição do IPSEMG no atendimento aos servidores públicos
mineiros, em especial aos das categorias de base, sem dúvida os principais usuários
dos serviços oferecidos por essa autarquia, nada impede, segundo me parece, sejam
por ela prestados, não de modo impositivo, mas facultativamente, os serviços de
assistência médica, hospitalar, odontológica, social, e farmacêutica indicados no
artigo 85 da lei impugnada"; "o benefício, nessa hipótese, será custeado mediante o
pagamento de contribuição facultativa, aos que se dispuserem a dele fruir"; "o artigo
85 da Lei impugnada institui modalidade complementar do sistema único de saúde,
um autêntico 'plano de saúde complementar', cujo alcance social, insisto neste
ponto, é relevante"; "não pode fazê-lo de modo obrigatório em relação aos seus
servidores, mas entendo que o interesse público --- e o interesse público primário é o
interesse social --- recomenda faça-o permitindo que o servidor voluntariamente se
habilite aos benefícios dessa ação complementar"; "nesta hipótese, a contribuição
será voluntária."; "a mim parece, no quadro da nossa realidade, que a prestação de
ação complementar, no campo da saúde, pela autarquia, mediante a voluntária
adesão do servidor público, é perfeitamente coerente com o disposto nos artigos 3º e
196 da Constituição do Brasil".

12. Essa interpretação exarada pelo Pretório Excelso, aliada à definição de
tributo prevista no art. 3º do CTN ("tributo é toda prestação pecuniária compulsória,
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato
ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente
vinculada"), demonstra que apenas foi abstraída a natureza tributária da denominada
"contribuição", de forma a permitir a cobrança da contraprestação pelo serviço de
saúde daquele que voluntariamente a ele aderir.

13. Vale registrar que o STF modulou os efeitos da declaração de
inconstitucionalidade em Embargos de Declaração nos seguintes termos (grifei):
"(ii) conferir efeitos prospectivos (eficácia ) à declaração deex nunc
inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de
mérito da presente ação direta, fixando como marco temporal de início da sua
vigência a data de conclusão daquele julgamento (14 de abril de 2010) e
reconhecendo a impossibilidade de repetição das contribuições recolhidas junto aos
servidores públicos do Estado de Minas Gerais até a referida data" (ADI 3106 ED,
Relator Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe ).13/8/2015

RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO REGIME DO
ART. 543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1036 E SEGUINTES DO CPC/2015) 14.
Constatado que o STF não declarou a inconstitucionalidade de tributo (ADI 3.106
/MG), e sim fixou a natureza da relação jurídica como não tributária (não
compulsória), afasta-se a imposição irrestrita da repetição de indébito amparada
pelos arts. 165 a 168 do CTN.

15. Observadas as características da boa-fé, da voluntariedade e o aspecto
sinalagmático dos contratos, a manifestação de vontade do servidor em aderir ao
serviço ofertado pelo Estado ou o usufruto da respectiva prestação de saúde geram,
em regra, automático direito à contraprestação pecuniária, assim como à repetição
de indébito das cobranças nos períodos em que não haja manifestação de vontade do
servidor.
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16. Considerando a modulação dos efeitos da declaração de
inconstitucionalidade exarada pelo STF, até 14.4.2010 a cobrança pelos serviços de
saúde é legítima pelo IPSEMG com base na lei estadual, devendo o entendimento
aqui exarado incidir a partir do citado marco temporal, quando a manifestação de
vontade ou o usufruto dos serviços pelo servidor será requisito para a cobrança.

17. De modo geral, a constatação da formação da relação jurídico-
contratual entre o servidor e o Estado de Minas Gerais é tarefa das instâncias
ordinárias, já que necessário interpretar a legislação estadual (Súmula 280/STF) e
analisar o contexto fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ).

CASO CONCRETO 18. Na hipótese, o recorrente restringe sua pretensão
recursal na defesa da tese de inconstitucionalidade do tributo para fundamentar a
repetição de indébito, independentemente da utilização dos serviços de saúde, o que,
de acordo com as razões acima, está prejudicado frente à decisão do STF em
controle concentrado de constitucionalidade.

19. Aliado a isso, o Tribunal  constatou, pela prova dos autos e pelaa quo
inicial, que o ora recorrente manifestou a intenção de usufruir dos serviços de saúde,
o que, pelas conclusões acima, autoriza a cobrança da contraprestação respectiva.

20. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime dos arts.
1.036 e seguintes do CPC/2015 e da Resolução STJ 8/2008.

(REsp n. 1.348.679/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .)23/11/2016 29/5/2017

 
Portanto, laborou em equívoco a Corte de origem ao adotar os índices de

atualização monetária relativos aos créditos de natureza tributária, devendo ser corrigido
neste ponto, conforme tese firmada no julgamento do Tema Repetitivo n. 905 do STJ:

 
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
[...]
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.

As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se
aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização
simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b)
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-
E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de
poupança; correção monetária: IPCA-E.

 
Ante o exposto, CONHEÇO, em parte, do Recurso Especial e DOU-LHE

PARCIAL PROVIMENTO.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 1.367.898 / MG
Número Registro: 2013/0037012-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
024111179214 10024111179214002 10024111179214003 10024111179214004 10024111179214005
1179214392011 11792143920118130024 24111179214

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO MG
PROCURADORES : WAGNER LIMA NASCIMENTO SILVA E OUTRO(S) - MG065586

ANNA LUCIA GOULART VENERANDA - MG116291
OTAVIO MACHADO FIORAVANTE MORAIS LAGES E OUTRO
(S) - MG116350

RECORRIDO : ROGÉRIA SOARES VIANA SILVA
ADVOGADO : RODRIGO RABELO DE FARIA E OUTRO(S) - MG072967

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ASSISTÊNCIA À SAÚDE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa12/06/2025 18/06/2025

parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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